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RESUMO

O presente artigo critica a interpretação constitucional do
Supremo Tribunal Federal do modelo de unicidade sindical no
Brasil enquanto Estado Democrático de Direito. Para tanto,
parte-se de uma análise das novas funções da negociação
coletiva na sociedade complexa, especialmente como
instrumento de concretização dos direitos fundamentais e
conquista de progresso social, para concluir acerca da
necessidade de efetiva liberdade sindical para o alcance de tais
objetivos. A ideia, portanto, é resgatar a fundamentalidade
material do direito de liberdade sindical através da
reinterpretação de tal modelo à luz dos princípios democráticos,
com enfoque no tema da representatividade sindical.

Palavras-chave: Unicidade sindical. Direito de liberdade
sindical. Representatividade. Democracia.

ABSTRACT

This essay criticizes constitutional interpretation of the
Supreme Court of the single union model in Brazil, as democratic
state of law. For this, one starts with an analysis of the new role of
collective bargaining in complex society, especially as an instrument
of implementation of fundamental rights and to achieving social
progress, to conclude on the requirement for effective freedom
to accomplish such goals. The idea, therefore, is to rescue the
fundamentality material right to freedom through the
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reinterpretation of such model in the light of democratic principles,
with focus on debate about representativeness.

Keywords: Single union. Right of union freedom.
Representativeness. Democracy.

Introdução

A negociação coletiva vem assumindo novos contornos e fun-
ções diante dos desafios das sociedades complexas, especialmente
para adaptação permanente às constantes mudanças
socioeconômicas.

Diz-se isso porque, ante a pluralidade de situações sociais,
econômicas, políticas e culturais, sobretudo nas relações de tra-
balho, não podem os sujeitos coletivos aguardar a resposta do
Estado legislador, que, em geral, é lenta, especialmente quando
se trata da regulação das relações entre o capital e o trabalho,
não obstante a globalização que induz uma percepção de
celeridade também no campo normativo.

Nessa linha de ideias, os sindicatos profissionais só estarão
aptos às novas funções da negociação coletiva se estiverem pre-
parados para um constante debate dialético, com a interação
do maior número possível de pontos de vista sobre a questão a
ser decidida, o que demanda a maior participação possível de
seus representados.

Dessa conclusão decorre a indagação se os sindicatos brasi-
leiros possuem força representativa para serem considerados ap-
tos à concretização dessa negociação numa perspectiva de real
defesa dos interesses dos trabalhadores.

O estudo parte, portanto, do necessário exame da questão
concernente à representatividade sindical e da indispensável as-
sociação entre liberdade sindical e democracia, para, posterior-
mente, defender uma interpretação do modelo de unicidade à
luz dos princípios democráticos, com o exame da represen-
tatividade, a partir da reflexão sobre o conceito de categoria,
previsto no artigo 511 da Consolidação das Leis do Trabalho, à
luz do texto constitucional.

1 Novas perspectivas da negociação coletiva

A negociação coletiva, antes reduzida a um mero instrumen-
to de pacificação de conflitos, atualmente é concebida como um
processo, caracterizado por um conjunto de atividades
sequenciadas de comunicação, pressão e ações de convencimen-
to, desenvolvidas pelos sujeitos coletivos e permeadas pela boa-
fé objetiva.
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Também já se apresenta como mecanismo para alcançar no-
vos objetivos, como a reorganização ou modulação dos tempos
de trabalho, representação dos trabalhadores no nível da em-
presa ou de grupo, proteção da condição de saúde no trabalho
e coordenação das lutas contra discriminações.

No Brasil, a negociação coletiva alcança um patamar privi-
legiado na relação de trabalho e de composição dos conflitos
com a Constituição de 1988, que elevou a negociação à condi-
ção de direito fundamental dos trabalhadores (artigo 8º, inciso
VI), entendendo-a como condição obrigatória no aforamento
de dissídio coletivo econômico (artigo 114, § 2º), além de modo
flexibilizatório1 de direito (artigo 7º, incisos VI, XIII e XIV).

A questão que se põe, no entanto, é se a negociação coleti-
va2, como um direito constitucional assegurado, em sua atual
complexidade e sendo a expressão de uma liberdade e de uma
autonomia coletiva, está sendo um mecanismo efetivo de pro-
gresso social.

Tomando como base a visão triangular do Direito Coletivo
do Trabalho, proposta por Cueva (1986, p. 423), não é possível
pensar na negociação coletiva sem a existência de sindicato e de
direito de greve. No entanto, a essa visão gráfica do autor deve-
se acrescer também a liberdade sindical em todas as suas dimen-
sões, sobretudo quanto à representatividade dos entes coleti-
vos, a fim de possibilitar uma atuação independente e efetiva
dos sindicatos.

2 Pluralidade jurídica como solução para as sociedades
complexas

Considerando a pretensão do Direito do Trabalho de miti-
gar a desigualdade fática existente entre o capital e o trabalho,

1 O termo flexibilizatório é usado no sentido de re-regulamentação, não se
confundindo, pois, com desregulamentação. Uriarte (2002, p. 9) apresenta
diversas classes de flexibilidade. Uma dessas sistematizações possíveis é aque-
la feita em função da fonte de direito flexibilizadora. O texto se refere,
dentro da sistematização proposta pelo autor, à flexibilização autônoma,
introduzida pela autonomia coletiva, nela intervindo os próprios destinatá-
rios da flexibilização, seja por meio de convenção coletiva, pacto social ou
acordo padrão, assentada na tese de uma transição da proteção estatal
para um garantismo coletivo.

2 Segundo Supiot (2007, p. 139), a negociação coletiva constitui a instituição
mais dinâmica e um instrumento oportuno para assimilação e adaptação
permanente às mudanças, em frente à heterogeneidade de formas de or-
ganização de trabalho, à participação de diferentes sujeitos e à compene-
tração de diversos problemas.
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que subsiste apesar do advento de uma nova sociedade no lu-
gar da sociedade industrial, é intuitivo perceber que a disparidade
entre o trabalhador individualmente considerado e o emprega-
dor só poderá ser abrandada por meio da concretização do
contrapoder coletivo dos trabalhadores, que, através da negoci-
ação coletiva, busca a melhoria das condições de trabalho.

As mudanças decorrentes da revolução tecnológica da in-
formação também foram significativas para o campo jurídico. O
surgimento das novas tecnologias, bem como a globalização,
exerceu igualmente um grande impacto na produção do direi-
to, de modo que é possível afirmar que há um Direito antes e
outro depois da revolução informacional. É indubitável que a
sociedade da informação realmente transformou a atividade
econômica, o mundo do trabalho e o modo de produção de
bens e serviços. E nada disso poderia ter sido indiferente em re-
lação à prática jurídica.

A prática jurídica acontece ainda sobretudo no plano naci-
onal, que é de onde emana a maior parte das normas, salvo
raríssimas exceções. Ainda assim é possível identificar claramente
uma mudança na lógica da produção do direito a partir da
internacionalização, que interferiu na aproximação das diversas
legislações. Dessa forma, embora o modo de produção do direi-
to não seja reproduzido igualmente nos distintos campos jurídi-
cos nacionais, é forçoso notar em todos eles as mesmas tendênci-
as de mudança.

Diversos direitos ilustram bem a mudança provocada pela
globalização, a exemplo da previsão constitucional de proteção
em face da automação e da questão do aviso prévio proporcio-
nal.3 Diz-se isso porque, mesmo antes da publicação e vigência
da Lei 12.506/20114, os sindicatos já negociavam cláusulas pre-
vendo o aviso prévio proporcional. No que se refere à automação,
diversas convenções e acordos trazem previsão de capacitação
dos trabalhadores, proteção à saúde do trabalhador, além de
planos de demissão voluntária.

Isso só demonstra que a normatização heterônoma, materi-
alizada através de agentes externos, embora importante para a
proteção de diversos direitos, não é capaz de per si acompanhar
os desafios da sociedade, pois as normas jurídicas que passam a
ser necessárias não possuem mais o mesmo caráter condicional
de antes (sentido retrospectivo), quando se destinavam basica-

3 Tais direitos estão dispostos, respectivamente, nos incisos XXVII e XXI do art.
7º da Constituição Federal.

4 A Lei 12.506, de 11 de outubro de 2011, dispõe sobre o aviso prévio propor-
cional.
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mente a estabelecer certa conduta, de acordo com um padrão,
em geral fixado previamente, conforme instituído no modelo
de Código Civil francês, de 1804, destinado a uma sociedade
industrial.

Não poderia ser diferente essa tendência regulatória menos
exaustiva e detalhista, porém efetiva, pois o nível de complexi-
dade da atividade econômica, cada vez mais dependente da
criatividade dos particulares, coloca em crise os modelos exten-
sos próprios dos códigos civis e consolidações do século XIX.

Portanto, a regulação que no presente é requisitada ao di-
reito assume o caráter finalístico e um sentido prospectivo, pois,
para enfrentar a imprevisibilidade das situações a serem regula-
das, ao que não se presta ao esquema simples de subsunção de
fatos a uma previsão abstrata anterior, precisa-se de normas que
determinem objetivos a serem alcançados futuramente, sob as
circunstâncias que então se apresentem (GUERRA FILHO, 2007,
p. 8).

Mais que isso, a sociedade contemporânea, caracterizada
pela complexidade das relações, ante a pluralidade de situações
sociais, econômicas, políticas e culturais, especialmente nas rela-
ções de trabalho, não pode aguardar a resposta estatal, que
normalmente se encontra em descompasso com a dinâmica e as
exigências da sociedade pós-moderna.

Nesse caso, a normatização deverá surgir dos próprios agentes
sociais interessados (fontes formais autônomas), uma vez que,
na complexidade, a resposta dos problemas deverá estar no re-
sultado do confronto dialético entre opiniões antagônicas. Guer-
ra Filho (2007, p. 74), ao analisar a teoria do agir comunicativo,
de Habermas, assim expõe:

Diante da complexidade do mundo pós-moderno, as so-
luções melhores dos problemas que lhe são peculiares
hão de surgir do confronto entre opiniões divergentes,
desde que se parta de um consenso básico, quanto à
possibilidade de se chegar a um entendimento mútuo,
para o que não se pode partir de ideias preconcebidas, a
serem impostas aos outros.

Disso decorre a ideia de pluralismo jurídico, ou seja, de in-
serção de normas no sistema jurídico advindas de outros centros
de produção, que não estatais, através de diferentes ferramen-
tas.

Não fosse o bastante, as questões concernentes aos proble-
mas envolvendo conflitos sociais sobre interesses coletivos não
encontram regulamentação suficiente. Logo, a fórmula negocial
aparece como a resposta mais democrática e racional para os
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problemas cada vez mais multiformes que as sociedades atuais
apresentam, já que essa fórmula implica a solução pelo
envolvimento dos sujeitos coletivos interessados em um amplo
debate democrático, para fins de assegurar os direitos constitu-
cionalmente previstos. Nesse diapasão, aponta Habermas (2011,
p. 19):

A solução passa pela teoria do discurso, que assimila
elementos de ambos os lados, integrando-os no con-
ceito de um procedimento ideal para a deliberação e
a tomada de decisão. Esse processo democrático es-
tabelece um nexo interno entre considerações prag-
máticas, compromissos, discursos de
autoentendimento e discursos da justiça, fundamen-
tando a suposição de que é possível chegar a resulta-
dos racionais e equitativos.5

Essa perspectiva afasta o equívoco de que somente através
do legislador seria possível transladar para o direito privado as
normas de direitos fundamentais. Dentro da lógica da eficácia
horizontal dos direitos fundamentais, os sujeitos coletivos esta-
riam aptos a travar obrigações recíprocas, tomando como
referencial a concretização dos direitos fundamentais constituci-
onalmente previstos nos artigos 1º ao 5º, consoante exegese do
Supremo Tribunal Federal, muito cristalina no seguinte trecho
da ementa do Recurso Extraordinário nº 201.819-8/RJ, julgado
em 11 de outubro de 2005, da relatoria do Ministro Gilmar Men-
des, ao garantir a reintegração de um sócio excluído do quadro
de uma associação sem fins lucrativos, pois ausente o direito à
ampla defesa e ao contraditório:

As violações a direitos fundamentais não ocorrem so-
mente no âmbito das relações entre o cidadão e o
Estado, mas igualmente nas relações travadas entre
pessoas físicas e jurídicas de direito privado. Assim, os
direitos fundamentais assegurados pela Constituição
vinculam diretamente não apenas os poderes públi-
cos, estando direcionados também à proteção dos par-
ticulares em face dos poderes privados.

O resultado dessas negociações no âmbito das relações tra-
balhistas vai cristalizar juridicamente a dinâmica social dos inte-
resses profissionais, fazendo penetrar no círculo da regulamen-
tação do trabalho normas diretamente conformadas pelo jogo
das forças que integram aquela dinâmica e, por outro ângulo,

5 Habermas (2011) se refere a um âmbito mais amplo, mas o contexto deixa
claro que é referida neste artigo de modo especial a negociação coletiva.
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ajustadas ao particularismo das profissões, dos ramos da ativida-
de econômica (FERNANDES, 2006, p. 723).

No entanto, esses procedimentos devem ser estruturados de
forma a permitir a mais ampla participação dos sujeitos coleti-
vos, com a integração do maior número possível de pontos de
vista sobre a questão a ser decidida. Nessa linha de raciocínio,
faz-se imprescindível que os atores tenham força representativa
suficiente.

É dizer, a liberdade sindical deverá ser exercida, como direi-
to fundamental que é, não só pelo respeito à existência de enti-
dades sindicais ou direito de associação, mas também pelo as-
pecto dinâmico ou de sua funcionalidade. Esse dinamismo ha-
verá de ser verificado, tendo como agentes as entidades sindi-
cais, que, como interlocutores sociais, agirão na defesa efetiva
de seus representados.

A indagação que se faz, entretanto, é se os sindicatos brasi-
leiros apresentam a força representativa necessária para a con-
secução da negociação coletiva, como instrumento de
concretização dos direitos fundamentais consolidados no texto
constitucional, e se atendem ao fim último de progresso social.

Toda essa discussão se faz necessária porque a represen-
tatividade é corolário da liberdade sindical e condição essencial
para o processo de negociação.

Para Massoni (2007, p. 108), “a noção de representatividade
sindical, nascida na própria OIT, deixa evidente que seu pressu-
posto é a existência de um regime de liberdade sindical no qual
a representatividade adquire relevância e dimensão jurídica”.

Disso decorre a inevitável crítica ao sistema de sindicalização
obrigatória ou de unicidade, pois a atribuição exclusiva de re-
presentação frustra as expectativas de uma escolha pelo melhor
perfil  de atuação e macula completamente a ideia de
representatividade, mais afinada com a perspectiva democráti-
ca. No entanto, esse é o modelo adotado no Brasil, conforme
Almeida (2013, p. 44) denuncia:

A questão da unicidade sindical prevista pelo artigo
8º, inciso II, da Constituição de 1988, significa a vedação
da criação de mais de uma organização sindical, em
qualquer grau, representativa de categoria profissio-
nal ou econômica na mesma base territorial, susten-
tada compulsoriamente pela contribuição sindical pre-
vista pelo artigo 8º, inciso IV, do mesmo texto consti-
tucional, é certamente o grande empecilho para que
o nosso sistema ou modelo de organização sindical
avance para um pós-corporativismo, isto é, de plena
liberdade sindical, à luz da Convenção n. 87 de 1948
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da OIT, em especial pelo seu artigo 2º, que, como já
visto, prevê o direito de se constituir sindicato de livre
escolha.

Aliás, Moraes Filho (1988, p. 1307) assevera que não é uma
das funções que cabe ao Estado “impor esta ou aquela forma de
organização sindical”, que, ao contrário, deve se manter neutro
diante da vontade autônoma dos interessados: trabalhadores,
empregadores, profissionais liberais ou autônomos sem vínculo
empregatício.

Sem o contexto de pluralidade, portanto, é cerceado o di-
reito do trabalhador de escolher entre as organizações contra-
postas, no sentido de buscar aquela que melhor atenda às suas
aspirações, reproduzindo-se os mesmos moldes sindicais instituí-
dos no Brasil a partir do governo de Getúlio Vargas, no qual os
sindicatos são fortemente ligados ao Estado e carecem de auto-
nomia para o exercício das verdadeiras funções sindicais, pois
associadas, na verdade, à vontade estatal.

Mas não é só isso, o modelo brasileiro, além de impor uma
única opção sindical, prevê sua sustentação econômica por meio
de contribuição sindical compulsória, o que gera uma acomoda-
ção dos dirigentes sindicais em relação à base de representados
e um descompromisso, bastando ver a qualidade das cláusulas
negociadas pelos sindicatos no Brasil, as quais, no geral, consti-
tuem mera repetição de textos legais.

Esse sindicalismo monopolista autoritário, com a perpetua-
ção no poder do grupo dominante, fere o princípio da
alternância, característico da representação democrática
(ALMEIDA, 2013, p. 45), contribuindo para o que se denomina
“apatia coletiva”, gerando inquestionável descrença no movimen-
to coletivo, contribuindo para o fortalecimento das ideologias
individualistas e simultâneo declínio dos valores igualitários.

Lipovetsky (2007, p. 9) aponta que a era atual do capitalis-
mo se constrói estruturalmente em torno do acionista e do con-
sumidor, de modo que os mercados financeiros e os mercados de
consumo já suplantaram em importância o assalariado, os sindi-
catos e mesmo o Estado. Bauman (2001, p. 90) igualmente asse-
vera que “a sociedade pós-moderna envolve seus membros pri-
mariamente em sua condição de consumidores, e não de produ-
tores”, contrastando uma “sociedade de produtores” a uma
subsequente “sociedade de consumidores”.

No entanto, é preciso recordar que o advento da sociedade
de consumidores não implica certamente a superação do con-
trato social hobbesiano, tão pouco supõe que as contradições
entre o capital e o trabalho foram sepultadas.
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É certo que a crise no sindicalismo possui diversas causas,
sobretudo em razão da reestruturação produtiva, no contexto
da mundialização do capital, que tende a impulsionar as trans-
formações do trabalho industrial e a fragmentar a classe traba-
lhadora6, entretanto, no Brasil, esse fenômeno de fragmentação
vai ser mais evidenciado com a participação do Partido dos Tra-
balhadores no governo, pois fortaleceu uma vinculação inade-
quada entre sindicatos e Estado Executivo, silenciando os anseios
dos trabalhadores quando contrários às políticas econômicas
governamentais.

Assim, apesar dos fatores econômicos, sociais, ideológicos e
políticos que levam à crise do sindicalismo, não se pode perder
de vista que a negociação coletiva tem uma relevante importân-
cia no cenário sistêmico e pode ser usada como mecanismo de
mudança social, condicionando a estrutura de emprego, a satis-
fação de necessidades coletivas, a estabilidade social e até, em
certa medida, o funcionamento das instituições políticas
(FERNANDES, 2006, p. 727).

Todavia, essa negociação só atingirá tal fim se exercida num
contexto de liberdade sindical, com agentes dotados de
representatividade, fortes o suficiente para promover o debate
democrático, aproximando as lideranças das bases, para tentar
transpor a atual burocracia das organizações sindicais e recupe-
rar a confiança dos representados.

Faz-se necessário, por isso, que a representação sindical abar-
que um amplo feixe de reivindicações, a fim de que seus repre-
sentados tenham a exata noção de que estão sendo efetivamente
atendidos em seus interesses. É quando a representatividade
adquire a necessária dimensão jurídica de possibilidade de
concretização dos direitos sociais.

3 Liberdade sindical, democracia e representatividade

Segundo Massoni (2007, p. 65), “a democracia, como um
valor superior que impregna o sistema constitucional em seu
conjunto, não permanece encerrada nas fronteiras do Estado,
mas penetra nas formações sociais, principalmente nos sindica-
tos”.

6 No final da década de 1970 e a partir dos anos 1980, intensas foram as
modificações socioeconômicas relacionas ao processo de internacionalização
da economia mundial. A abertura dos mercados, a importância do capital
financeiro, a ampla liberalização do comércio exterior e a desregulamentação
da economia deram início ao desenho de uma reestruturação capitalista
(MASSONI, 2007, p. 22).
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Nesse passo, o conceito substancial de liberdade sindical
numa perspectiva democrática leva inequivocamente à ideia de
que o trabalhador deve ter o direito à livre escolha entre diver-
sas possibilidades, no sentido de sentir-se efetivamente repre-
sentado ou, se não houver tal sentimento, o direito de não se
filiar a nenhum sindicato.

Nessa linha, já é legítimo afirmar que há um equívoco quan-
do da efetivação do modelo de unicidade sindical, no sentido
de que não se pode prever como sindicato legítimo aquele que
primeiro se registrou. Ao revés, deverá ser único e legítimo aquele
que demonstrou maior representatividade, entre outros critéri-
os objetivos.

Para Campilongo (2011, p. 109), a ideia de democracia está
intrinsecamente associada ao direito de escolha:

Democracia pode ser definida, entre outras coisas,
apenas para concluir, como a manutenção de uma
sempre elevada taxa de complexidade social, de uma
sempre elevada taxa de alternativas de escolha; quan-
to mais amplas as alternativas de escolha, quanto mais
abertas as alternativas de escolha, maiores as possi-
bilidades de democracia.

O grupo de trabalhadores não se deixará mover para a par-
ticipação no processo democrático, enquanto não puder ser con-
vencido de que será efetivamente representado. Ora, esse con-
vencimento dar-se-á a partir da análise de qual sindicato me-
lhor persegue os seus objetivos.

Tal afirmação se dá porque a liberdade sindical não confi-
gura um fim em si mesma, mas constitui um instrumento valioso
para assegurar, por meio de acordos, convenções e contratos
coletivos de trabalho, condições de vida e de trabalho compatí-
veis com a dignidade humana, indispensáveis a todo regime
democrático autêntico (SILVA; FIORAVANTE; MASSONI, 2006).

Da análise dos argumentos lançados é possível já dizer que
há impossibilidade de existência dessa representatividade, ou
seja, de efetivo exercício da liberdade sindical no modelo sindi-
cal hoje existente no Brasil, mesmo após o deslocamento para o
Judiciário das lides sobre disputas sindicais. Assim observa Massoni
(2013, p. 110):

Ainda subsiste uma dimensão de assujeitamento da
coletividade de trabalhadores, heteronomamente de-
terminada, no sentido de poder ou não existir na qua-
lidade de entidade representante e porta-voz dos tra-
balhadores. Em outras palavras, há ainda uma apro-
priação estatal (judicial) de um momento particular-
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mente importante e que deveria permanecer no cam-
po da autonomia privada coletiva, qual seja, a de de-
limitar a sua esfera de representação. Ausente tal
senso de liberdade, igualmente se exclui a dimensão
de responsabilidade por tal procedimento fundador:
é como se os dirigentes sindicais litigantes, o grupo
representado, a coletividade interessada em criar
outra entidade, enfim, todos os afetados, ao perde-
rem sua autonomia fundacional, deixam, de certo
modo, de assumir responsabilidade por seus atos, que
passam a ser apenas um cumprimento de uma ordem
judicial, que lhes é externa e que ainda ostentará o
atributo de coisa julgada.

O silêncio diante desse impasse só contribui para a prolife-
ração de sindicatos inexpressivos, como denuncia o Ministro do
Tribunal Superior do Trabalho, João Oreste Dalazen:

É fato objetivo e inconteste que o atual sistema condu-
ziu à criação oficial de milhares de sindicatos: contamos
mais de 14.000 sindicatos no País. Com honrosas exce-
ções, a maioria composta de sindicatos de pouca ou ne-
nhuma representação.
Ninguém ousa negar que temos milhares de sindicatos
inexpressivos de empregados e de empresas, em larga
medida, em virtude do monopólio da representação sin-
dical e da receita fácil da contribuição sindical obrigató-
ria.
[...]
De outro lado, assistimos igualmente a um cenário de
crise de representatividade dos trabalhadores e das
empresas, que, muitas vezes, não obtêm dos sindicatos
os serviços que deles se esperam e, por isso, não se sen-
tem representados (DALAZEN, 2012, p. 20).

Logo, a resposta deve partir do próprio direito, que não é
mais um mero legitimador das relações, e sim um instrumento de
transformação, no sentido de desenvolver uma nova teoria críti-
ca abordando o real conceito de categoria e as possibilidades
de escolha pelo critério da representatividade.

Nesse caso, não se discutiria a questão da unicidade, que
tem previsão expressa no texto constitucional, mas a conquista
do privilégio de ser um único sindicato a representar a categoria
e se beneficiar da contribuição sindical obrigatória. Logo, para
se alçar à condição de sindicato único, deverá demonstrar, a partir
de critérios objetivos e maior representatividade, sua capacida-
de legítima de representação.

Massoni (2013), por sua vez, defende uma reflexão sobre o
conceito de categoria como a chave analítica de uma possível
interpretação progressista e mais democrática para o modelo de
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relações coletivas de trabalho no Brasil, visando frear a criação
de sindicatos inexpressivos e muitas vezes cooptados em prejuí-
zo da classe trabalhadora.

Tais perspectivas apresentam-se como uma possível saída no
sentido de resgatar a fundamentalidade material do direito de
liberdade sindical, dando sentido ao princípio da unicidade sin-
dical no âmbito de um Estado Democrático de Direito.

4 Resgate da fundamentalidade material do direito de
liberdade sindical

Na lição de Sarlet (2012, p. 74), intrínseca à noção de direi-
tos fundamentais está a característica da fundamentalidade, que,
segundo doutrina de Alexy, “aponta para a especial dignidade
e proteção dos direitos num sentido formal e num sentido mate-
rial”.

A fundamentalidade formal decorre da circunstância de que
o direito possui previsão expressa no texto constitucional, com
submissão aos limites formais, enquanto cláusula pétrea. A
fundamentalidade material, por sua vez, advém do fato de se-
rem os direitos fundamentais parte constitutiva da Constituição
material, cuja verificação de essência material só se dará a partir
da análise de seu conteúdo. É dizer, da análise da natureza dos
interesses e necessidades tutelados e, sobretudo, pela relevân-
cia daquele bem jurídico na perspectiva das opções do Constitu-
inte (SARLET, 2012).

Convém lembrar que o Constituinte de 1988 optou pela fór-
mula “Estado Democrático de Direito”, insculpida no caput do
artigo primeiro, o que vincula toda e qualquer compreensão, de-
mandando uma necessária reinterpretação de institutos antes im-
pregnados por uma ideologia corporativa do modelo anterior.

A percepção do direito de liberdade sindical exposta ape-
nas nos limites da unicidade sindical desprende-se da
fundamentalidade material pretendida pelo legislador consti-
tuinte, que incorporou tal direito num sistema condicionado ao
paradigma da democracia.

Então, para compreender a unicidade sindical sob o
paradigma da democracia, faz-se necessário, primeiro, admiti-la
como uma legalidade constitucional e, a partir disso, buscar con-
dições interpretativas capazes de garantir uma resposta consti-
tucionalmente adequada à suposta contradição entre unicidade
sindical e regime democrático.

Isso só será possível a partir da compreensão da unicidade
como o resultado final da disputa democrática daqueles sindica-
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tos aspirantes a únicos representantes de determinada catego-
ria, numa concorrência norteada por critérios objetivos e lógi-
cos, a exemplo da representatividade.

Ora, uma Constituição que traz promessas de modernidade
deve ter em sua interpretação condições de real implementação
de institutos essenciais à democracia, a exemplo do direito fun-
damental de liberdade sindical.

Consoante Streck (2012, p. 88), “a Constituição aponta as
linhas de atuação para a política, estabelecendo as condições
para a mudança da sociedade pelo direito (nesse sentido, o nú-
cleo político essencial da Constituição que aponta para a cons-
trução de um Estado Social)”.

E não há nenhum problema em admitir a solução da ques-
tão através do direito e no âmbito da jurisdição constitucional,
uma vez que tal percurso faz parte da lógica do direito no atual
momento histórico, como leciona Streck (2012, p. 67):

É preciso compreender que o direito – neste momento
histórico – não é mais um ordenador, como na fase libe-
ral; tampouco é (apenas) promovedor, como era na fase
do welfare state (que nem sequer ocorreu no Brasil); na
verdade, o direito, na era do Estado Democrático de
Direito, é um plus normativo em relação às fases ante-
riores, porque agora é transformador da realidade. E é
exatamente por isso que aumenta sensivelmente o polo
de tensão em direção da grande invenção
contramajoritária: a jurisdição constitucional, que, no
Estado Democrático de Direito, vai se transformar na
garantidora dos direitos fundamentais-sociais e da pró-
pria democracia.

Logo, para que sejam cumpridas as novas funções da nego-
ciação coletiva, faz-se imprescindível, nos processos de disputa
entre sindicatos, analisar a representatividade como fator pre-
ponderante para determinação do sindicato único, com funda-
mentação na existência da solidariedade de interesses, ação sin-
dical eficiente e consistência associativa, a partir de critérios to-
mados por analogia, a exemplo do número de filiados, sem pre-
juízo de outros mais eficazes previstos em ordenamentos jurídi-
cos diversos.

Conclusão

Não se deve ignorar o contexto da nova sociedade e da eco-
nomia baseadas na informação para construir um direito positi-
vo com maior autonomia para a criatividade dos particulares e
para promover o desenvolvimento, de acordo com o artigo 1º,
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inciso IV, segunda parte, da Constituição Federal, o que se coa-
duna com a busca por uma sociedade livre, justa e igualitária,
objetivos fundamentais promulgados no próprio texto constitu-
cional (artigo 3º, inciso I).

A negociação coletiva, no cenário atual, exerce um impor-
tante papel na regulação das relações trabalhistas, uma vez que
as questões concernentes aos problemas envolvendo conflitos
sociais sobre interesses coletivos não encontram regulamenta-
ção suficiente.

A fórmula negocial aparece como aquela mais democrática
e racional de se dar conta dos problemas cada vez mais
multiformes que as sociedades atuais apresentam, já que essa
fórmula implica a solução pelo envolvimento dos sujeitos coleti-
vos interessados em um debate dialético, para fins de assegurar
os direitos fundamentais constitucionalmente previstos.

Essa perspectiva afasta o equívoco de que somente através
do legislador seria possível transladar para o direito privado as
normas de direitos fundamentais. Dentro da lógica da eficácia
horizontal dos direitos fundamentais, os sujeitos coletivos esta-
riam aptos a travar obrigações recíprocas.

No entanto, esses procedimentos devem ser estruturados de
forma a permitir a mais ampla participação dos sujeitos coleti-
vos, com a integração do maior número possível de pontos de
vista sobre a questão a ser decidida. Nessa linha de raciocínio,
faz-se imprescindível que os atores tenham força representativa
suficiente e estejam sintonizados com os anseios de seus repre-
sentados.

Disso decorre a inevitável crítica ao sistema de unicidade,
pois a atribuição exclusiva de representação frustra as expectati-
vas de uma escolha pelo melhor perfil de atuação e macula com-
pletamente a ideia de representatividade em um Estado Demo-
crático de Direito.

Para ultrapassar o óbice do princípio da unicidade sindical,
no sentido de resgatar a fundamentalidade material do direito
de liberdade sindical numa dimensão democrática, envolvendo,
portanto, a noção de escolha entre atuações contrapostas, de-
fende-se o critério da representatividade para fins de determi-
nação do sindicato único.

A partir dessa lógica de raciocínio, nas lides envolvendo dis-
putas sindicais, deverá o debate processual partir de um exame
acerca da existência da solidariedade de interesses, ação sindical
eficiente e consistência associativa, no sentido de encetar uma
nova mentalidade sobre liberdade sindical, mais coerente com o
texto constitucional e o Estado democrático, libertando-se das
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amarras infraconstitucionais, que apenas servem para a perpe-
tuação de um modelo anacrônico. Só assim parece possível con-
ceber-se a existência de um sindicato único, que é o modelo atu-
al, coerente com o sistema democrático.

Nesse passo, o modelo da unicidade sindical deve ser com-
preendido sob o paradigma da democracia. Se é certo que a cons-
tituição dispõe ser expressamente esse o modelo possível, então,
torna-se imprescindível efetivar esse modelo à luz dos princípios
constitucionais democráticos, numa hermenêutica capaz de ga-
rantir uma resposta constitucionalmente adequada à suposta con-
tradição entre unicidade sindical e regime democrático.

Essa aparente contradição será afastada a partir do enten-
dimento da unicidade como o resultado final da disputa demo-
crática daqueles sindicatos aspirantes a únicos representantes de
determinada categoria, numa concorrência norteada por critéri-
os objetivos e lógicos, a exemplo da representatividade. É dizer,
será único aquele sindicato que comprovar o atendimento de
tais requisitos de legitimidade, estando apto, destarte, a atuar
em nome dos seus associados.

Em suma, somente a partir da competição entre os sindica-
tos, tendo como um dos critérios a representatividade, será pos-
sível entender o sindicato único como uma instituição a serviço
da consolidação democrática nas relações coletivas.
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